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INTRODUÇÃO

o presente trabalho monográfico tem como objeto a

análise da Adição Internacional vista sob o aspecto soa.al e

legal, frente aos procedimentos de adoção de crianças e

adolescentes brasa.leiras por estrangeiros não residentes ou

comi.ali.aços no Brasil, remetendo a discussão para a legislação

vigente, de forma mai.s especifica para o Estatuto da Criança e

do Adolescente

Enfocar-se-á as dia.culdades em saber da i-doneidade dos

pretensos pai-s adotivos, a posterior vistoria da relação destes

com o adorado, bem como as barreiras que os mesmos encontram

por parte da legislação brasileira e de magistrados que se

posicionam contrários à Adoção Internaci.oral. Versará ai.nda,

acerca dos choques exi-utentes entre a legislação naco-oral e a

estrangeira, relata.vamente aos direitos das crianças e
adolescentes .

O ob:meti.vo do trabalho é discutir, questionar e

analisar o modo procedi.mental da Adoção Internacional, desde o

requerimento, estági.o de convivência e vistori.a do convívio
entre a famili.a adotante e o adorando, as reais possibi.lidades

de efetivação e ai.nda, a Importância que possui relativamente
:lolescentes que se encontram emao futuro das cria

situação i.rregular

A adição .lato senso é Instituto milenar de suma

anciã no aue diz respei.to ao seu valor hi.stórico bem como

anças e

imporá
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ao inda.scutivel valor social. Desenvolveu-se ao longo dos

tempos, nas mais diversas civilizações até chegar aos di-as

atuais. Destacam-se as legislações dos babiloneses, onde a

adoção foi minuciosamente disciplinada no Cedi.go de Hamurabi; a

legislação romana, na qual o insti.trato mais se desenvolveu; e

no Direi.to francês, o qual influenciou na reintrodução do

i.nstituto nas legislações atuais após ter caído em desuso na

idade média

No Brasil, Ini.clalmente vigorarem as Ordenações

Fi.li.pi.nas, outras lega.ilações posteriores trataram da adoção/

porém sempre de forma i-ncldental. No entanto, foi somente com o

atual Código Ci.vil datado de 1916, que a adoção em nosso Pai-s

passou a ganhar maior importânci-a

A partir do Código de Menores (Lei 6.697 de 10 de

outubro de 1979), a Adição Internaci.oral passou a ter norma

apropriada no ordenamento pátrio. Ganhou força de norma

consta.tuclonal a parti-r da Constituição da República de 1988, a

qual estabeleceu que a adoção quando plei-tecida por

estrangeiros/ deverá ser assisti(ia pelo Mi-ni-stério Público que,

de acordo com a lei., estabelecerá casos e conde.ções para a sua

efetivação .

Em suma/ a Consta.traição enfatiza a Importância cio

atendimento às necessidades das crianças e dos adolescentes/

principalmente no que se refere ao direito de possuírem uma

família. mesmo que não nacional
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Disciplinando o assunto, o atual Estatuto da Cri-onça e

clo Adolescente (Lel n' 8.069 de 13 de julho de 1990), segui-u os

pri-ncipi-os acolhi-dos pela Lei- Mai-or e, a parti-r deles, não

deixou de introduzir em seu bo:jo, normas pertinentes aos casos

e condições para a concessão (ia Adoção Internaci-oral

Tema de atualldade inda.scutá.vel, mostra-se à cada dla

mais presente. Representa para as cri.onças e adolescentes em

si.tuação de abandono, um ato que visa solucionar esta realidade

deveras assustadora e, não mais um instituto que visa

primordialmente curar as feridas afetivas e emocionais dos

adotantes, como ocorra.a anteriormente ao Código de Menores.

A adoção pol família estrangeira, é um fato :jurídico

que a muito vem levantam(to di-scussões doutrinári.as, exigi-ndo da

legislação pátria/ uma verdadeira transformação ao longo dos

anos para melhor garantir os i.nteresses do menor
Pri.meigamente abordaremos a conceltuação da adição lato

senso bem como da Adoção Internacional, o desenvolvi-mento da

adoção ao longo dos tempos/ nas mais diversas civil-izações até

chegar aos di-as atuais .

Em seguida direclonaremos o estudo para a Adição

Internaci.anal de forma específi-ca, mostrando a evolução do

i.nstituto no ordenamento :jurídico brasileiro, as influências

sofri.das em decorrênci.a das convenções e grupos de estudos

internaci.anais, e os princír)los introduzidos com o advento da

Constituição da Repúbli.ca de 1988, os quais nortearam o

Estatuto da Criança e do Adolescente
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O Capitulo terceiro anali.sa os posicionamentos

favoráveis e contrários à Adoção Internacional, as condições

contidas no Estatuto para que a adição de criança brasileira
b r 11 1 . n. -É-A=n-nn nAlnn Hll'hlcq cqa/'\

por estrangei-

requelidas .

Por fim, abordaremos as propostas e tendências para a

Adição Internacional no século XXI, suas perspectivas e

influências que sofre e ©xczc© no âmbito da bioética e

procriação humana assistida.

O método uti.lízado para esta pesquisa foi o indutivo e,

excepcionalmente, o dedutivo, e a técnica empregada foi a

pesque-sa bíbllográfi-ca entre o$ autores naco.orais que tratam do
+"a...= a Hn +-nvtnq IPaniç;. Inclllsjve internacionais

ro
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CAPITULO l

l CONCEITtJAÇÃO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO INSTITUTO DA ADOÇÃO

1.1 CONCEITO JURÍDICO DE ADOÇÃO

Por tratar-se de instituto interpretado em vários ramos

do conhecimento jurídico/ são muitas as definições que Incidem

sobre a adição

Conceltuando a adoção no direito romano r as s im ensina

rosé CRETELLA JUNIOR

"Em sentido lato, adição é a colocação de
alguém sob a "pátria potestas", podendo recair
sobre or "aliena juras" (adição propriamente
dita) ou sobre o "sui juras"(ad-rogação)
Adição, propriamente dita, é o ato pelo qual o
"ali.eni buris", homem ou mulher, sai da fama.li.a
de origem para colocar-se sob outra "pátria
potestas"
É a transferência de 'pátria potestas'"

l

sílvj.o RODRIGUES, asse-m define a adição

"(. . .) a adição é o
traz ele , para sua
filho pessoa que Ihe

ato do adotante pelo qual
fama.lia e na condição de
é estranha" . '

l CRETELLA JÚNIOR, rosé. Curso de Direito Romana. Rio de Janeiro
1993. P. 125.

Forense ,

1993 . P.2 RODRIGUES, silvlo. Direito Civil. São Paulo: Saram.va, v. VI,
345
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Prosegue $ílvio RODRIGUES em seu ensinamento

lxTFata-se de negócio uni].ateral e solene. E
verdade que a unilateralidade da adição é
impez'feita e mesmo discutível, pois a lei.
reclama o consentimento dos pais ou do
representante legal do adorado (art. 45). Este
requisi.to levou mesmo alguns escritores
clássi.cos a definirem a adição como contrato.
Mas, como há hipóteses em que tal concordância
não é exigida e como a principal manifestação
de vontade é a do adotante, não choca admiti-la
como ato unilateral" 3

No entanto , tem a Adição Internacional conceituação

próprias fazendo-se necessário defina-la

Dá-se a Adição Internacional, quando a parte a(votante

tem sua residência ou domicili.o fixados no exterior e o

anotando com regi.dência habitual no Brasil

Concei.tuação esta retirada do di-aposto no art 51 do

Estatuto da Criança e do Adolescente

Art. 51 - Cuidando-se de pedi.do de adição
formulado por estrangeiro residente ou
domicili.ado fora do Pais, observar-se-á o
disposto no art. 31

Se. ao contrári.o , 0 adotante po s su ]- r nacionalida(ie

e strange i- ra , fixando no entanto residênci.a em solo nacional,

esta adoção sela regida pelas normas aplicáveis aos

liras i. l eito s

3 RODRIGUES, SÍlvio. OP. cjt. P 345
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1 .2 . ÉPOCA PRÉ -ROMANA

Os primeiros vestigi.os encontrados da origem mai.s

remota da adição, datam de épocas anteriores até mesmo ao

direi.to romano, tendo ela como finalidade básica a de perpetuar

o culto dos antepassados .

Entre os bati.lõnios, foi minuci-osamente di.sciplinado no

Cedi-go de Hamurabi, 1728-1686 a.C./ revelando uma ci-vila.zação

adianta(iá.ssima para época tão afastada

Transcreve-se, portanto,

nados à epá-gradesubordí

seus di spo s j- tive s ,

"Adoção. Ofensa aos pais. substituição de
criança .
185. Se alguém dá seu nome a uma creança e a
cria como filho, este aditado não poderá mais
ser reclamado .

186. Se alguém adota como filho um menino e
depois que o adorou ele se revolta contra seu
pai adoti.vo e sua mãe, este adorado deverá
voltar à sua casa paterna .
187. o filho (aditado) de um camareiro a
serviço da Corte ou de uma sacerdote.sa-meretriz
não pode ser mais reclamado"

Como percebe-se, ]á naquela época o instituto da adoção

possuía muita i.mportânci.a, tendo o adotado inca-usive, direi-tos
sucessórios. Se por exemplo/ um operário tomasse para criar um

menino, Ihe ensinando o seu oficio/ este não poderia mais ser

4 CHAVES, Antõni.o. Adição Si.neles e Àdc>çãc> Plena
4. ed. , ].988. PP. 39--40.

São Pau].o Julex, v. l. ,
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reclamado. No entanto, se dito operári.o não ensinou ao adorado

o $eu ofíci.o, poderá.a este voltar à sua casa paterna

A atitude do pai aditivo, em trata-lo como filho, era

deveras salutar para que o ato de adoção tivesse eficácia e

continuidade. como se veria.ca a seguir:

"190. Se alguém não considera entre seus filhos
um menino que tomou e criou como filho, o
aditado pode voltar à sua casa paterna.
191. $e alguém que tomou e criou um menino como
seu filho, põe sua casa e tem filhos e quer
renegar o aditado, o filho aditivo não deve
retirar-se de mãos vazias. O pai aditivo deverá
dar-lhe de seus bens um terço da sua quota de
filho e então deverá afastar-se. Do campo/ do
pomar e da casa ele não deverá dar-lhe nada."'

Fica clara a preocupação do lega-slador babilónico em

consi.durar os casos em que o adotado podia ou não ser reclamado

pelos pais legítimos, critério que Ihe serve para or(penar cada

um dos disposi.tlvos .

Como no caso do art. 185, que tornava a criação um ato,

o qual garantia que a relação de adoção se tornasse

indissolúvel, ou seja, uma vez educado, o aditado não poderia

virar as costas ao pai- adotivo e voltar tranqtli-lamente à sua

casa, pois estaria lesando aquele princípio de justiça

elementar, que estabelece que as prestações recíprocas entre os

contraentes devam ser iguais/ correspondentes, principio que

constitui um dos fulcros do direito babilónico e asse.rio.

5 chAVES, Antõnio . Op. c:it. PP 39-40
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De acordo com as Lei.s de Mano, IX, lO

"aquele a quem a natureza não deu filhos, pode
adorar um para que as cerimónias fúnebres não
ces sem// 6

Em Ateias somente os cidadãos gozavam do direito de

adorar e serem adotados. Sendo o ato executado através de

solenidade, em que se exigi.a a intervenção do magistrado, salvo

quando praticado por meio (ie testamento. O fi.Iho aditivo não

podia voltar à sua casa paterna sem antes deixar filho na

adoti.va. A ingratidão era fato que dava causa à revogação do

ato. Em suma, o instituto achava-se organi.zado para atender,

principalmente, à sua i-aspiração de caráter religioso, na

preocupação fundamental de assegurar a perpetuidade do culto

doméstico, como recurso extremo para eximir a família da

temível desgraça de sua extinção.

No direi.to grego, procurava-se na adição o mei.o para

que se perpetuasse o culto doméstico, ou da família, pois para

eles a extinção da famíJ-ia feri.a uma desgraça

1 . 3 . ROMÃ

Porém, foi em Rama que tal i.nstituto mais se

desenvolveu, tendo como finali-dado bási-ca a de proporcionar

herdeiro para o i-ndivíduo que não tenha filhos consangtiineos,

6 CHAVES, Antõnio. Op. cít. P. 41
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por meti-vos de famíJ-ia (conta.Doação dos "sacra pr.ívata") ou

políticos (assegura sucessor ao príncipe, como no caso de

Justlnlano, adorado por Justino) ; para transformar plebeus em

patrícios; para atribuir o ".jus c.ívjtat.ís" a um latino.

Destacam-se/ três espécies de adoção:

1 . 3 . 1 . .Ad-l'oração

A ad-rotação/ que ti.nha como característica a adoção

pelo "bater.fam.í.Z.ías" de um outro "paterfam.í.Z.ías", ingressam(io

este na família do primeiro na quali.dado de ".f.í-Z-íus" bem como

todos os seus dependentes, através de uma solenidade onde

parti.cipavam a autoridade pública/ com a Intervenção de um

pontífice e devendo ter tamsbém a anuência do povo/ que era

convocado por aquele. Tal espécie aplica-se apenas aos homens.

"Foi, em Romã, poderosa arma politica, uma vez que,
mediante ela, se podiam obter as honras e a
magistratura, passando-se da classe dos plebeus
para a dos patrícios e vice-versa e, ainda. por $eu
intermédio, $e tornou possível a desi.gnação de
sucessor ao trono, ao tempo do Impéri.o'r.'

1.3.2 .Adição em sentido estrito

A segunda compreendia a adição em sentido estrito, onde

o magistrado processava o pedido e decidia sobre a concessão/

7 CllAVES, Antõnio. Op. cit. P. 42
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passando o adotado a integrar a famíli.a do adotante na

quali.dado de filho ou neto, não sendo necessária a i-ntervenção

clo povo nem do Pontífi-ce

1 . 3 . 3 . Adição testamentária

A. terceira forma de adoção, dava-se através de

testamento. Era a adoção testamentária, onde, através dela, o

adotante nazi.a valer sua vontade de anotar. Este tipo de adição

ficou célebre por ter sido empregada por César para adorar

Augusto. Porém, tinha $eu caráter controvertido. Para uns, ta].

adição possuía as mesmas característi.cas que a ad-rotação;

enquanto que para outros, não passava de simples instituição cle

herdeiro tendo como condição pri-mordlal a de o aditado tomar o

nome do tentador. rosé CRETELI.A JUNIOR a coloca como um dos

quatro subitens da ad-rotação distinguindo-os em: "por cúrias,

diante de 30 1ictores, por meio de rescri-to Impera-al e por mei-o

de testamento" . :

Fol com Justinlano que a adoção acabou por ser

simplificada. O pai natural e o adotante compareciam com o

fi.Iho e mini.restavam na presença do magistrado a disposição do

primeiro em entregar o filho e do segundo em adotá-lo. Era

lavrado um termo de acloção, que passava a ser documento hábil a

comprovar a existência da nova filiação.

8 CRETELLA JÚNIOR. rosé. OP. cjt. P. 126
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Para melhor compreender este instituto em Romã ,

reproduzimos os preces-tos do Livro l das Inst.lentas de Gaio

"97. Não só os filhos naturais, segundo o que
dissemos, se encontram em nosso poderá mas
também aqueles que adotamos .
98. A adição, pois, faz-se de dois modos: pela
autoridade do povo ou pe].o império do
magistrado, como o pretos
99. Anotamos pela autora.dade do povo aqueles
que são suí juras; e essa espécie de adição é
chamada adrogati.o, porque aquele que adota é
rogado, isto é, interrogado, $e deseja ter como
seu filho legitimo aquele a quem vai adotar; e
aquele que é aditado é consultado se concorda
que assim seja feito; e ao povo é perguntado se
ordena que assim se faça. Pelo impél'io do
magistrado, adotamos aqueles que estão sob o
podem' dos pais, quer se achem no primeiro grau
de descendentes, como o filho e a filha, quer
em i.nferior, qual o neto e a neta, o bisneto e
a bi.sneta .

100. Aquela adição que $e faz com a aprovação
do povo, nunca se fez em lugar algum a não ser
em Romã; enquanto esta também se faz nas
províncias perante os presidentes .
101. Também as mulheres não são adotadas com a
aprovação, do povo, pois assim pareceu melhor;
no entanto perante o pretos ou nas provlnczas
na presença do procõnsul e do legado também as
mulheres costumam ser adoradas .
102. Igualmente adotar um impúbere perante
povo às vezes é prol.bidé, à$ vezes permitido;
agora por uma constituição (epístola) do ótimo
Imperador Antonino, que escreveu aos
ponta.vices, se evi.denciar-se a justa causa da
adoção, sob certas condições é permitida. Na
presença do pretos e nas províncias perante o
procõnsul e o legado, podemos adorar pessoas
(ZIQmens) de qualquer idade"

0

9 chAVES, .Antõnio. Op. cit. P. 43-44
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Verá.fica-se através dos dispositivos citados, que já

exlsti.a a preocupação em equi-parar os filhos adotivos aos

legítimos, estabelecendo o lega.slador as conde-ções para que a

adoção fosse válida

Entbora permitisse a adição de homens de qualquer idade,

não passou despercebi.da a preocupação dos casos em que o mais

novo se propunha a adotar o mai-s velho, amparando também os

fi.lhos do adotado, caso os houvesse:

\-106. Mas há uma questão a solver. comum a uma
e outra espécie de adição, se o mai.s novo pode
ado tar o mai s velho .
107. É próprio da adição que se faz perante o
povo/ aqueles, que têm sob seu poder os seus
fi.lhos, se der em ad-rogação, não só $e submete
ao poder do ad-rolante, como também os próprios
filhos ficam sob o poder do ad-rogante. na
quali.dade de netos" .''

1 . 4 . IDADE MEDIA

Na Idade Média a adoção, por longo tempos caiu em

desuso, por ser instituto que contrari.ava os interesses,

direitos eventuais, dos senhores feudal-s, sobrevivendo do

instituto romano, "apenas uma versão por assim dizer popular da

adopt.ío m.ânus p.Z ena". z]

zo chAVES, Antõnio. Op. c:ít. p. 43-44

n Idem. llbidem. p . 46.
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1 . 5 . DURE ITO FRANCOS

Entre os francos a cerimõni.a de adição consista-a em um

ato de que partia-pava a asseinbléia do povo/ possuindo os

seguintes caracteres: o aciotante deveria ser varão, não podia

ter filhos e devia realizar a transmissão de $ua fortuna a um

donatári.o ou herdeiro que saía favorecido com as mesmas

vantagens de um filho legítimo.

Com relação à adoção na trança/ Antõnio CHAVES assim

ensina

"Nos primeiros tempos existiam várias manei.ras
de adorar. dera.vadas de tradições romanas,
realizadas por convenções escri.tas e exigindo-
se como requisito ser o adotante de sexo
masculino e não ter descendência.
Havia também um instituto similar: a afinação,
que todavia pressupunham ao contrário da
adição, a existência de filhos próprios"."

O sistema feudal i.nfluenciou a uti.lização do instituto,

sendo considerada contrári.a aos direitos eventuais dos senhores

sobre os feudos. A adoção somente era utilizada nos r)pises que

seguiam o Di.rei.to romano e, na Franças antes da Revolução, não

era praticada, pois de acordo com certos costumes era

formalmente proibida

Fol reintroduza.da medi.ante uma decisão (ia Assenbléia

regi-sJ-atava, mas somente fol regue-ada após intervenção pessoal

de Napoleão Bonaparte nos artigos 343-360

iz CHAVES, Antõnio. Op. cit. p. 48-49
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1 . 6 . A ÀDOÇAO NO BRASIL

Entre nós, i.nicialmente até o advento da independência,

vigorarem as Ordenações Fila-pi-nas. A nossa primeira legislação

que se refere à adoção é a Lei- de 22 de setembro cie ].828 em seu

art. 2', n' l

Anteriormente, as cartas de pera.Ihamento, eram

expedi-das pela mesa de desembarco do paço instituído por Dom

Jogo IV

Em 1808, com a vinda da famili-a real para o Brasil, foi.

cri.ado outro Tribunal do Paço e, de acordo com o S 118 da Lei-

22/1828, a carta de perfilhamento passou a ser atribui-ção do

Tribunal da Relação, sediado no Ri-o de Janeiro

WOut:as leis referiram-se ao tema da adição,
mas sempre incidentalmente: Lei de 30 de
novembro de 1841, S 38; Regimento de 10 de
junho de 1850, art. 146; Ordenação de 18 de
outubro de 1852; Regi.mento de 31 de março de
1874 (art. 5', S úni.co); Decreto de 24 de
janeiro de 1890 (art. 7/ S l e art. 8, $
único) " . "

Clóvi.s Bevlláqua, não deixou de i.ncluir o i.nstituto em

seu Anteprojeto e Prometo, o qual se tornou o anual Cedi.go

Civi.l. O mesmo autor defendia que, na falta de disposição

expressa vigia o direi-to romano.

O pro:feto de Beviláqua foi- aprovado por unam.cidade

pela comissão extraparlamentar, nos termos dos ans. 432 a 444

23 SZNICK, Valdi-r. Adoçãc> São Paulo Palma, 1993. 2. ed. ampliada, p. 25
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Quando da apresentação à Câmara, rosé Monjardi-m opinou

pela sua inteira supressão, diferentemente de M. F. Courela e

Andrade Figueira que assumiram-lhe a defesa.

No Senado, Gonçalves Chaves, combateu a inclusão da

adição no prometo com o fundamento de que o i.nstituto jamais

temi.a entrado em nossos costumes por ser obsoleto.

WDemonstFou no entanto Clóvis Bebi.láqua ter o
cri.taco confundido perfilhamento com adição;
que o$ nossos juristas tratam da adição; o
próprio Teixeira de Frestas, no Esboço, a havia
regulado cri.teriosamente; o instituto sempre
esteve em uso entre nós, conforme é afirmado
por vários ates legislativos; os Cedi.gos da
trança, ltália, Espanhar Austria, Zuri.que,
Uruguai, Peru, Bolivia, Alemanha e lapão
regulam a espécie, e, finalmente, segundo
mostram Bluntschli. e Sanches Ramón. tem ainda
hoje alta função social a desempenhar como
insti. tuta de beneficênci.a .
Prometo Revisto considerou a matéria nos ans.
455 --4 66// . *'

Promulgado o Cócii.go Civil, a matéria passou a ser

prevista nos ares . 368 a 378 .
Estabelecendo normas para a legislação adotiva, a Lei-

4.655/65 foi precursora no que diz respeito à sua forma plena/

introduzida mais tarde, pelo Código de Menores.

O Código de Menores (Lei- 6.697/79) revogou a Lei

4.655/65 e o legislador, pela primeira vez, deu à adição um

caráter de medi.da protetiva para menores em si-tuação i-rzegular

14 CHAVES, Antõni.o. OP. cit. P 57
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Contemporaneamente, com a entrada em vi-gor do Estatuto

cla Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), desapareceu a forma

de adição civil para menores de 18 anos, tendo dito Estatuto,

introduzido medi.fi.cações profundas no instituto da adição,

procurando atender essencialmente os interesses do menor
Sobre o assunto ensina Myriam Vasconcelos de SOUZA

"0 ECA introduziu profundas modificações no
instituto da adição, alicerçando-se na doutrina
da proteção i.ntegral da criança e do
adolescente, afastando-a da situação irregular
que pautava o Código de Menores. A doutrina da
proteção integral está calcada no
reconhecimento de que as crianças e
adolescentes, devido a condições peculiares de
pessoas em desenvolvimento, necessitam de
proteção diferenciada, especiali.zada e
integral. São titulares de todos os direitos
fundamentais i.nerentes à pessoa e que enseJam o
integral desenvolvimento de suas personalidades
em condições de liberdade e digna.dade. Esta
teoria tem por base a Convenção Internacional
Sobre os Diretos da Criança.
O Estatuto da Criança e do Adolescente dirige-
se ao segmento de nossa população considerado o
mais frágil e vu]neráve]., garantindo-lhe
proteção especial"

15

15 souzA, Myri.am Vasconce].os de. Adoçãc> Intuítu Personae à Luz dc> Estatuto

::::::." ""XSSi:ÇEã=:E=::" ::lBk . : \li Êi
Revi.sta dos Tribunais, 1996. v. 3, PP. 149-150.



24

CAPITULO ll

2 . A ADOÇAM INTERNACIONAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO :
INFLUÊNCIAS EXTERllAS E O ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DA REP(JBLICA

l)k: l yHH

2.1. A ADOÇÃ0 INTERNACION;il NAS CONVENÇÕES DE BAIA E DE
l.A PAZ

2 . 1 . 1 . CONVENÇÃO DE BAIA

A Convenção de nata/ foi- realizada em 15 de novembro de

1965, mas só entrou em vigor a parti.r de 23 de outubro (ie 1978.

Tem como principal objeti-vo o reconhecimento da adoção

internacional

Foi ratificada por poucos países: Áustria, Suíça

Inglaterra. Nem mesmo a Holanda, o pais'sede, prontifi.cou-se
rata fica-la .

No que se refere ao aditando, sua abrangência atinge o

menor de 18 anos, norma que foi atendida pelo nosso Estatuto da

Criança e do Adolescente em $eu artigo 40. Quanto à legislação/

estabe].ece o seu art. 3' que prevalece a do domicílio habitual

do adotante. evi.tendo, dessa maneira, conflitos

internac i. orai s )

A nossa lei. estabelece que a adoção é irrevogável

lartigo 48 do Estatuto), diversamente do disposto no arte.go 7'

da Convenção de Rala, o qual determina, que no caso de ser
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pronunciada a revogação, era competente o Estado do adotante ou

no que for realizado a adição

2 . 1 .2 . CONVENÇÃO DE LA P;ü

Essa Convenção foi real-i-zada em 24 de maio de 1984, com

o objetivo de combater dois pontos signifi-cativos, que ainda

hoje, abrange, em especi-al, a .Améri.ca do Sul e Central, quais

se] am

"I - a diversidade de leis, a di.fi.curar, em
âmbito regi.anal, a adição de um pais para
outro ;
2 - combater o "mercado de cri-anças" - E. ern
outras palavras, o "tráfico de crianças"r a que
nos referimos na abertura deste capitulo.
Como se observa nos ans. 3,4 e 15 - e ai a
ética é de pai.s de adição, fornecendo o menor
a competência é a da residência do menor
Poderá.amos dizer que o foro é o da realização
da adição, e não onde ela foi reconheci.da ou
validadarr 16

2.2. A ADiçÃO INTERNACIONAL NO CÓDIGO BUSTAMENTE E NAS
CONCLUSÕES DA REUNIÃO DE EXPERTOS DE MUITO.

o Código Bustamante foi promulgado pelo Dec Ho 18 . 871,

datado de 13 de agosto de 1929, incorporando ao seu direito

interno normas reguladoras das relações jurídicas que envolvam

cidadãos das nações contratantes

i6 szNICK. Valdir. (4). cit . P 465-466



26

Conforme o Capítulo Vlll, "Da adoção", em seu art 73,

a lei. pessoal de cada um dos i.nteressados é que determinará a

capacidade para adotar e ser adotado e a$ suas condições e

limitações .

Antõnlo CHAVES enumera algumas conclusões a que

chegaram os Grupos de Trabalho n' l (sócio-médico-r)sicológico)

e n' 3 (júri-sdi.ção)

"I. A definição de uma poIS-ti.ca de Adoção está
ligada e é parte da politica populacional de
cada pais. A politica populaci.anal deve
incorporar medidas tendentes ao fortalecimento
da família. assim como com informações
estatísticas suficientes para o conhecimento da
magnitude e características do abandono de
menores. As adições nacionais devem ser
estimuladas, em primeiro lugar, pelos Governos .
Somente esgotada esta possibi.lidade deve-se
pensar em adições internaci-anais, após
avaliação das condições poli.tidas , econõmzcas e
social s .
2. Cada pais deve determinar as condições
básicas que devem reunir adotante e adorado;
adotantes são casais/ mesmo em união de fato e
pessoas sós, com preferência para casais unidos
pelo matrimonio; as uniões de fato devem ser
examinadas quanto à sua estabilidade
3. Ao defi.nir $ua politica populacional, o pais
deve considerar que a família representa a
melhor solução para o desenvolvimento de uma
criança. sendo a adição a melhor solução para
aquele que não a tenha, sem prejuízo de outras
medidas de colocação, legando-se a internação
para o último caso.

6. Constituída a adição e se não intervirem
razões de policia ou de ordem pública, os
Estados Partes não poderão negar a saída do
menor aditado

)(

17//

27 CHAVES, Antõnlo. Op. cít. P. 149-150
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Prossegue o jurista na enumeração cites di.sposi-tivos

"12. Serão competentes para a constituição das
adições as autoridades do Estado da residência
habitual do adorado; quando o menor tiver si.do
autorizado a sair do paá.s, a competência será
da residência do adotante; estarão presentes as
narinas de cooperação internacional em ambos os
E suados .

13. Serão competentes para a$ açõe$ de
revogação e anulação o$ Juizes e Tribunais do
Estado da residênci.a habitual do adotante e do
aditado, i.ndi.stlntamente, à opção do autor
Igualmente, poderão conhecer de tais ações os
Juizes do Estado da residência habitual do
demandada, se ele for o adotante ou o
aditado" 18

2.3. A ADOÇÃO INTERNACIONAL NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE
baNORES (LEI 6.697 DE 10 DE OUTUBRO DE 1979) E CONSIDERAÇOES EM
RELAÇÃO AO CÓDIGO CIVIL.

Com relação à matéri.a, o Código Civil mantinha-se

si.lente, o que foi- supra.do quando a ministra da Saúde e da

Família da trança, Simone Weil, em visita ao Brasil, propôs ao

então mini.selo da Previdênci.a Soa.al, Nasci-mento e Salva, um

plano no qual seria facilitada a adoção de crianças carentes
liras i. l e i. ras Tal proposta justifi-cava-se pelo desequili-brado

cresci.mento demográfico francês, que se dava em função do fato

de as famíl ias francesas dificilmente terem mais de doi.s

filhos

10 CHAVES, Antõni.o. Op. c:it. PP- 149-150
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Di.ante da perplexidade de algumas autora-dades

brasileiras, a proposta não logrou êxito. Porém o episódio

serviu, para despertar o governo para o problema

A Adoção Internacional no Brasa.l, sÓ passou a ter norma

específica a respeito a partir do Código de Menores promulgado

em outubro de 1 97 9

O art. 20 do extinto Código de Menores, dispunha que

Art. 20. O estrangeiro residente ou domicili.ado
fora do Pais poderá pleitear colocação familiar
somente para fins de adoção si.moles e se o
aditando brasileiro estiver na situação
irregular não eventual, descrita na alá.nea 'a' ,
i.nci.se 1 , do art. 2' desta Lei

O legislador com esta normal procurou limitar a

adoção por estrangeiros não residentes no Brasa.l, à sua espécie

si.mples tão somente. Devendo ai-nda o anotando encontrar-se em

situação irregular não eventual, isto é, deveria o menor

encontrar-se privado de suas necessi.danes básicas essencial-s à

sua subsi.stência, saúde e e(locação, sendo tais ausências

verá.bicadas em virtude da falta/ de ação ou omissão dos pais ou

do responsável

No entanto, o art. 375 do CÓcllgo Civil,

possibilitava a adição de menores que não se encontrassem em
H,-. Ha nhnn''Inda. atrnxróç e simples escritura públicaesta
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"Vedando ao estrangeiro residente ou
domiciliado fora do país a adição de menor
simplesmente carente (Código de Menores, art
2', 1, letra "b" c/c. az't. 20) e limitando a
colocação familiar à adição símplesr onde se
faz obrigatória a intervenção judo.cial (CM,
art. 28) , o disposi.ti.vo em apreço teve por fim
preveni.r os casos de tráfico de crianças
brasileiras ao exterior, que vinham sendo
noticiados, com freqilência, pela imprensa
nacional e estrangeira (cf. anotação n' 51 ao
Código de Menores, editado pela Subsecretari.a
de Edições Técnicas do Senado Federal, 2' ed.,
1984, P. 154) ".i9

Fazendo menção ao contra-senso que exista.a, entre a

proibi-ção do estrangei-ro não regi.dente anotar menor que, enü)ora

estivesse em si.tuação irregular, porém não em estado de

abandono , di.sciplinada pelo Código de Menores , ea

possibi.li.jade de tai.s estranhei.ros não regi.dentes no Brasil

consumarem adição do mesmo menor que não estivesse em situação

irregular através do Cedi.go Civil, assevera Antõnio chAVES

"Não se penniti.r ao estrangeiro residente ou
domiciliado fora do País a adição de menor
cujos gemi-teres tivessem sido destituídos do
pátrio poder. ern razão de, v.g. / maus-tratos ou
castigos i.moderados (CM art. 2', ll c/c art.
45, 1) -- hipótese em que é possível a adição
simples por brasileiros e estrangeiros
residentes e dois.aliados no Pais -- e/
paradoxalmente, permite-se-lhe a adição de
menor em situação regular. Estaríamos di.ante de
situações injustas e, por que não dizer,
absurdas " . ''

i9 CHAVES, Antõnio. Adição Internacional. Belo Horizonte: Del Rey, 1994
P. 28 .

zo Idem. Ibidem. p. 29 .
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Percebe-se, que através das restrições impostas pelo

art. 20 do Código de Menores/ ou seja/ a impossibilidade do

estrangeiro residente ou comi.aliado no exterior obter a adição

plena, impediu-se a quebra cia naco.oralidade (to a(botando ou

mcsmo a adição si.mples de criança meramente carente em virtude

da impossibilidade materi-al dos pais ou do responsável,
trazendo considerável obstáculo ao tráfico de cri-onças ao

exterior

2.4. CONSIDERAÇÕES EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO DA
RE PtJBLICA DE 1988 .

A parti.r dos mandamentos inseridos na Constituição da

República de 1988, passou'se a proibir determi.nadas expressões

referentes às condições nas quais eram concebi.dos os filhos,

tais como ilegítimo, adultera.no, espúrio, incestuosa (salvo

para fins didáti.cos e de ti-pologização doutrinária)

No i.nstituto da adoção, também acolhido pela nova Carta

Magna, foi verificado grandes inovações a partir das relativas

à ali.ação e outras pré)peias do insti.tuta.
A. mai.or inovação conta.cia no texto consta.tucional,

encontra-se na inversão da importância dada ao interesse do

adotante para o interesse do adorado, ou se:ja, anteriormente à

Consta.tui.ção da República cie 1988, a adoção possuía um caráter

contratual, ressaltando a importância do adotante em adquirir

um filho, sendo que, após o advento da Carta Magna, o interesse

do adorado passou a ter maior relevância para a i.nserção da
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criança em família substituta, entendimento este visualizado

sob a ética dos princípios contidos no art 227

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança e ao adolescente.
com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar
e comunitária, além de coloca-los a salvo de
toda forma de negligência, discriminação,
exploração, vi.olência. crueldade e opressão .

E continua o seu parágrafo sexto

$ 6'. os fi.lhos, havidos ou não da
casamento ,
di.rei. tos e qualificações , p
designações discriminatórias
filiação .

relação do
ou por adição, terão os mesmos
qualificações, proibidas quaisquer

relata.vas à

Desapareceu a distinção entre adição/ adição simples e

adoção pJ-ena Para Surgi.o Glschkow PEREIRA, ( Juj.z do TARS,

Professor na PUC-RS e na Escola Superior de Magistratura RS )

passou a exista.r simplesmente "adição" e "aditado"

"0 aditado é filho para quaisquer efeitos, como
se adviesse de pessoas casadas e fosse filho de
sangue. Sempre defendi. que assim fosse, pelo
cunho nobilitante e humanitário da adição e
porque não havia sentido em esmagar e humilhar
o adorado com desprezíveis restrições
patrimonial.s, depois de estar ele perfez.tamente
entrosado no grupamento famil i.ar" .''

21 PEREIRA, Sérvio Gischkow. Direito de Fainilia na Nc>va Constituição
Algumas Questões. Revi.sta Jurídica, mai.o de 1990. v. 151, P. ll
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Em continuidade ao seu parecer/ Sérgío Gi-schkow PEREIRA

observa

Interessante ressaltar - pois o tema já foi
objeto de opinião, a meu ver. errónea - que,
mesmo formalizada a adição conforme o Cedi.go
Civil (por escritura pública) antes da anual
Constituição, com o advento desta o adorado
passa a ter igual.s di!'ei.tos comparativamente
aos filhos legítimos, i.nclusive no campo
sucessório" . ''

Além dos grandiosos avanços no campo da acloção de um

modo geral, o legislador no texto da Lei Mai-or em seu art 227

$ 5', regulamentou a adoção quando feita por estranhei.ros,

estabelecendo que a lei especificada casos e condições para a

sua efetivação, obra-ganho ainda, a assistênci.a à adoção pelo

Poder Público

.àrt. 227 . ( . . . )
S 5o. A adição será assistida pelo Poder
Público, na forma da lei, que estabelecera
casos e condições de sua efetivação por parte
de estrangeiros .

2.5. A ÀDOÇÃO INTERNACIONAL NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

O Art. 31 do Estatuto da Cri-onça e do Adolescente

disciplina a respeito da excepcionalidade da adoção por

estranhei.ros

22 PEREIRA, Sérgj.o Gischkow. (:B> cjt. P 11
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Art. 31. .A colocação em família substi.tuta
estrangei.ra constitui medida excepcional,
somente admissível na modalidade de adição .

Sobre tal determinação legal, [,ui z Paul.o Santos AOKI

assim se mini festa

"Este arte.go, de expressa.va conotação de
excepcionalidade, impede até mesmo que se
visualize a guarda temporária no caso de
estágio de convivência previsto no art. 46, $
2', do Estatuto da Criança e do Adolescente
quando o estrangeiro cumpre o estágio exigido
pela lei, o que. na realidade, trata-se de
verdades.ra articulação jura.dica para evitar que
o pretenso adotante possa plei.tear eventual
direito sobre aquela criança ou adolescente,
quando o que a lei permite é apenas uma
expectativa de direi-to.
Em que pese o esforço do legislador em
excepcional a colocação da criança e do
adolescente em família substituta estrangeira,
não nos esqueçamos de que somos quase todos, em
imensa maioria, no Brasil, oriundos das mais
diversas raças deste planeta, pois é conhecida
e propalada a ampla miscigenação havida neste
País, sendo de estranhar-se uma regra de
excepci.onalidade constitua-da pelo simples fato
de o pretenso adotante tratam'-se de
estrangeiro" 23

A acioção mediante procuração , que já não era

aconselhável fosse admiti.da, a partir do Estatuto da Cri-alça e

clo Adolescente, no parágrafo úni-co do art 39, passou a proibi

la de forma expressa

i;11'.,;1b84:Í;4h$ gK139*:$LI # l:'lll=
Malhei.ros, 1996, P . 123 .
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Art. 39. A adoção de criança e de adolescente
reger-se-á segundo o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. É vedada a adição por
procuração .

Acerca da importância da matéri.a, assevera Antõnio
CHAVES :

«É verdade que para ato mais importante ainda,
como o casamento, ela é amplamente usada. Mas
este envolve pessoas suí júri.s e a situação
prevista no Estatuto, que diz respeito
exclusivamente a menores, é diferente. E, poi.s,
salutar o dispositivo que a veda, objeti.vando
protegê-los " . ''

o capot do art. 39 deixa clara a unificação das duas

modalidades de adição previstas no Código de Menores, quais

sejam, a adição simples (art. 27), e a plena (ares. 29 a 37 e $

2' do art. ].09). Sob a denomi.nação de adoção temos, portanto,

agora, dois institutos: a do Cé)digo Civil, cujos disposj-tj-vos

sobrevi.ventes passarão a reger a adição dos maiores de 18 anos,
.l l . ..n.-bnn n-K.C nn l oe a do Estatuto, 0 aos]- r xg l

anos

No que di.z respeito ao estági.o de convivência, quando a

adoção é pleiteacia por estranhei.ro não residente em solo
l n =,-+- K o çoll € 2o dn Flstatlito oreconizamnaciona /

24 CHAVES, Antõni.o. In Estatutç> da Criança e do Adolescente Comentado
Comentários Jura.dicas e Sociais. CURA, Muni.r., AMARAM E sILVo, Antõnlo
Fernandes do., MENDEZ, Emíli-o Garcia. (coords.). São Paulo: Malheiros,

1371996 P
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Art. 46. À adição será precedida de estági.o de
convivência com a criança ou adolescente, pelo
prazo que a autoridade judiciária fixar,
observadas as peculiaridades do caso .

$ 2' Em caso de adição por estrangeiro
residente ou domicili.ado fora do Pa5.s, o
estágio de convi.vência, cumprido no território
nacional, será de no mínimo quinze dias para
crianças de até dois anos de idade e de no
mínimo tri.nta dias quando $e tratar de aditando
acima de dois anos de idade .

( )

Sobre o tema, asse.m ensina Malta Josefina BzcKEK,

assistente social e professora universitária membro da Equipe

de Estudos e Pesquisas clo Juizado da Infânci.a e da

.Juventude/Porto A.logre, RS

WO estágio de convi.vência é o período
necessário para que seja avaliada a adaptação
da criança ou adolescente à sua nova família. A
flexibi].i.dade do prazo/ e/ mesmo/ a
possibi.lidade de dispensa do mesmo, no caso de
bebês de menos de um ano, está de acordo com a
diversidade de situações exi.stentes. No caso de
crianças muito pequenas, a adaptação depende
fundamentalmente dos pais adotivos e se
assemelha bastante à adaptação dos novos pais
bj.ológicos com seu recém-nasci.do. Nesses casos/
é mais importante o período de espera/ em que o
acompanhante técnico é de muita utilidade
Seria como uma gestação psicossocial, em que
todos os aspectos relata.vos à adição, as
necessidades e direitos de uma criança, as
expectativas e fantasias dos futuros pai.s
aditivos, devem ser franca e amplamente
ventilados .
É conveniente que as equipes técnicas que ].idam
com a adição sejam bem preparadas, pois de seu
traba].ho dependerá, em muito, o sucesso da
medi.da" 25

2s BECKER, Maré-a Josefina. In Estatutc> da Criança e do Adolescente Comentado
- Coinentáric>s Jura.dicas e Sociais. CIJRY, Mini.r.r AMARAL E sILVo, Antõnlo
Fernandes do., MENDEZ, Emilio Careta. (coords.). São Paulo: Molhei.ros,

1521996 P
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Prossegue a i-lustre professora

"No caso de cri.ancas mais velhas e de
ado].escentes, é prudente fixar um estágio de
convivência mais dilatado, para que se dê
tempo, $em pressões, para que o conhecimento
mútuo permita o estabelecimento dos vínculos.
Não é demai.s lembrar que essas crianças e
adolescentes já vivenciaram reJezçõe$ e
rupturas e foram, inclusive. muitas vezes, alvo
de maus-tratos e abusos" .''

O ECA assim di.sclpllna sobre a adição por estrangeiros

não regi.dentes no País :

Art. 51. Cuidando-se de pedido de adição
formulado por estrangeiro residente ou
doma.aliado fora do Pais, observar-se-á o
disposto no art. 31

O parágrafo primeiro determina que o candidato deverá

comprovar que está devidamente habilitado à adição/ consoante

as leis de seu pais/ bem como apresentar estudo psicossocial

elaborado por agência especializada e credenciada no pais de

origem, ar)rebentando para tanto, documento expedido por

autora.dade competente do respectivo domicíl i.o.

Poderá a autora.date judiciária, determinar de ofício ou

a requerimento do Ministério Públi.co, que seja apresentado o

texto da legislação estranhei-ra, devendo ser acompanhado (ie

prova da respectiva vi-gência (S 2', do art. 51 do Estatuto)

zõ BECKER, Maré.a Josefi.na. Op. cit. P 152



37

Em seguida, o parágrafo terceiro di.sciplina que os

documentos em língua estranhei-ra serão :juncados aos autos,

devendo ser acompanhados de tradução executada por tradutor

:juramentado, e devidamente autenticados peJ-a autoridade

consular, observados os tratados e convenções i.nternacionai-s.

Por fi.m, o parágrafo quarto do mesmo artigo dispõe que

a saída do adorando do território naco.anal, só será perdi.tida

quando for consumada a adição .

O artigo 52 do Estatuto, determina que o deferimento da

Adição Internacional pode ser condiciona(to ao estudo prévi-o e

análise de uma comi.suão estadual de adição, que fornecerá o

lauto de habilitação para instruir o processo competente. E/ de

acordo com o seu parágrafo úni-co, compete à tal comissão manter

registro centralizado de estrangeiros interessados em adorar

criança brasileira
Antõni.o CHAVES, asse-m expõe seu parecer com relação à

matéria

"A preocupação com a adição internacional já
vem do art. 227 da CF, que, no S 5', além de
determi.nar que seja assistida pelo Poder
Público, na forma da lei, manda que ela
estabeleça casos e condições de sua efeti.vação
por parte de estrangei.ros .
É o que faz o Estatuto, que, depois de ter
admitido, no art. 31 a colocação da criança em
fama.lia estrangeira somente em caráter
excepcional e na modali-dade de adição/
estabelece, no$ ares. 51 e 52, as condições
para permi.tir seja ela levada a efeito".''

27 CHAVES, Antõni.o. Op. cit. P. 157
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Como o extinto Código de Menores/ as normas impostas

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Constituição

da República de 1988, vi.sam primor(iialmente reprimir o tráfico

de crianças/ porém/ a $ua lei-tuta literal, .juntamente com

pensamentos xenófobos, torna deveras di-ficultoso o processo de

adoção, quando o candidato for estranhei-ro não residente ou

domíciliado no País .

Da mesma forma, a permissão irrestita à adoção por

estrangeiros apresenta-se também perigosa/ pois fao-li-ta a

compra de crianças/ ato inaceitável e repulsa.vo, que não tem
a(-nlhida em nenhuma sacão civilizada
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CAPITULO lll

3 ADOi;Ã0 INTERNACIONAL PRÓS E CONTRAS

3.1 D(JAS CORRENTES ACERCA DA ADOÇÃO INTERNACIONAL

Não exi.ste di.scussão mais pungente. A adição por

estrangeiros não residentes e domici.nados no Brasa-l, faz

surgir verdadeira batalha i-cleolé)bica. em que uma corrente,

posicionando-se contrári.a a este tipo de adoção, fundamenta tal

postura, afi.amando tratar-se de um ato atentatório à

nacionalidade; enquanto outra corrente, posicionando-se

favoravelmente à Adição Internacional, coloca o i-nteresse do

menor e o atendimento de suas necessidades básicas como ponto

fundamental, não importando o pais que o menor viverá.

No dizer de rosé juiz Mõnaco da SILVO:

"0 pais de origem do adotante é indiferente
Tanto faz, conseguintemente, que ele seja
originário da Bélgica, da Suá.ça/ da Holanda,
dos Estados Unidos, da ltália etc., porque a
adição jamais se aterá, no aspecto conceptual,
à bandeira do pais do requerente".''

28 SILylA., rosé Luiz Mõnaco da. A Famí].ia Substituta no Estatuto da Criança e
do Adolescente. São .Paulo: Saram.va, 1995. p. 134.
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3.2 EXCEPC10N;ibID;DE DA ÀDOÇÃ0 INTERNACIONAL NO ECA

A adoção por estrangeiro é medi.da excepcional, sendo a

regra, o encaminhamento do menor à família substituta nacionaJ-

Tal regulamentação encontra-se i.nserlda no bojo do

Estatuto da Cri.alça e do Adolescente, em seu art. 31

Art. 31 -- A colocação em família substituta
estrangeira constitui medida excepcional,
somente admissível na modalidade de adição .

Percebe-se claramente que o legislador menorista, com

tal di.spositi.vo, procurou pri.ori.zar a colocação da criança em

família substi.tuta brasileira, e, somente de modo excepcional,

ou seja, não exista-ndo candidato brasilei.ro capaz de garantir

os interesses do menor, colocar-se-á em família substituta

estrangeira não residente no Brasa.l, sendo que tal colocação se

fará somente na modalidade de adição.

No entanto, quando existir casal brasa.lei.ro i.nteressado

única e exclusivamente em obter a tutela do menor, enquanto um

casal estranhei.ro regi-dente em outro país demonstrar seu desejo

em adotar dita criança, o interesse deste e o bom senso devem

gui.ar a deck-são da autora.dado judo-ci.ária. O que não se pode é

preferi-r o casal naco.oral, quando este manifestar a volta(ie de
adorar o i.nfante

Mesmo embora, o art. 31 do Estatuto da Cri-alça e do

Adolescente estabeleça que o candidato brasileiro terá

priori-date para obter a adição/ quando houver candidato
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estranhei-ro interessado em adotal a mesma criança/ di.sciplina o

art . 43 do mesmo Estatuto

Az't. 43 -- A adição será deferida quando
apresentar reais vantagens para o aditando e
fundar-se em motivos legítimos .

Consoante se depreende do artigo supra, pode-se

concluir que mesmo havendo casal brasa.loiro e estrangeiro

de s ej o se s em adorar a mesma criança deve o magistrado, ao

deck.(iir/ observar as vantagens reais que auferirá o adotando e

o$ meti.vos legíti.mos no$ qual-s se fundam as pretensões dos
interessados Significando asse-m, que o jui-z poderá inclusive

preterir o pretendente brasa-lei.ro, caso verá.fique que/ para

melhor garantir os interesses e necessidades do menor é o casal

estrangeiro o mai.s indicado para obter a adoção

De modo exemplificativo, assim ensina rosé juiz Mõnaco

da S.[ LVA

"(...)casal estrangeiro na faixa dos 30 anos,
com excelente situação sócio-econõmlcar vem a
juízo requerer a adição de uma criança de 7
anos, cujos pais foram destituídos do pátrio
poder, por sentença já transitada em julgado.
No exala momento em que os requerentes estão se
preparando para empreender viagem ao Brasil,
tomam ciênci.a de que outra pessoa/ nascida no
Brasil, viúva, com aproximadamente 55 anos,
maná.festa o desejo de adotar tal menor. Ora, em
que pese o disposto no art. 31 do Estatuto,
nada impede que o juiz, atento para as
diretri.zes do ar't. 43, dê primazia ao casal
alienígena, em detrimento da requerente
brasileira. Isso se explica por uma razão muito
simples: a adoção, como dissemos várias vezes,
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tenta, na medida do possível, imitar a
natureza. Pois bem, uma senhora contando com 55
anos, mesmo que dotada de exce].ente saúde,
detentora de conduta moral irreprochável e
possuidora de sólidos recursos materiais, não
poderá, a nosso ver, alcançar tal desi.desato.
Ela, na verdade, se apresentaria ao menor, sob
a ética puramente bi.ilógica, como sua avó e não
como sua mãe. Mais: tendo em :vista que. nessa
fase etária é de real importância a convivência
amiúde entre pais e filhos, o adorando ficaria
privado da figura paterna, tão :necessári.a ao
seu eficaz desenvolvimento global, o que,.. sem
dúvida. se mostraria i.nconveniente sob todos os
aspectos " . ''

No mesmo sentido, post-ci.ona-se o Tri.banal de Justiça cie

Minas Gerais em ju]gamento no dia 2 de abri]. (ie 1992

"Ementa oficial: Adição de criança brasa.leira
por estrangeiro. Caráter supletivo. Interesse
do menor . Prioridade
O Estatuto da Criança e do Adolescente não faz
discriminação entre brasileiros e estrangeiros .
O que a lei quer é que se dê supremacia à
criança ou ao adolescente, seu bem-estar, seus
direitos , dignidade, convivência familiar etc.
e, estando brasilei.ros e estrangeiros nas
mesmas conde.ções, sendo ambas convenientes à
criança e ao adolescente, deve-se preferir o
brasileiro ao estrangeiro. Se, porém, as
condições oferecidas pelo casal estrangeiro
forem melhores e trouxerem vantagens ao menor.
a medi.da excepcional deve sez' aplicada" ."

É necessário relembrar que , para ser considerada

internac i. anal , a adição deverá ser requerida por estrangeiro

que não possua domicílio no Brasll Entendimento este, meti.rácio

29 sILVIA., rosé l.uiz Mõnaco da. C#). c.ít. p- 141
30 Revi.sta dos Tri.bunai.s - ano 82 - maio de 1993 - v. 691. P. 154
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do estatuido no art. 51 da Lei 8.069/90. Desta forma, caso o

adotante, mesmo que tenha nascido no exterior, apresente

resi.dênci.a em solo nacional, as normas que regerão a adoção

neste caso, serão as mesmas apli-cíveis a requerentes

brasa.leitos. Ao contrário, se mesmo um dos cônjuges for

brasileiro, i)ossuindo o casal domicíli-o no exterior, a adoção
será considerada i.nternaci.anal

3.3. TERMO DE GUARDA E/OU TUTELA AO CANDIDATO
ESTRANHE IRO

Nota-se no capítulo anterior que/ de acordo com o

artigo 3]- do Estatuto, a colocação de menor em família

substituta é medida excepcional, somente admi-ssível na forma de

adoção

Ocorre cla interpretação cie dito artigo, a conclusão de

quando o requerente for estranhei.ro, não poderá obter a guarda

ou a tutela de criança em caráter defi-nativo.

No entanto, a guarda ou a tutela poderão ser alcançados

por alienígena quando forem pleiteaclas como medida provisóri.a

preparatóri.a para a adição/ devendo a autora.dado :judia-ária,

para tanto, exigir a asse-natura cle termo de guarda e

responsabilidade até a conclusão dos estudos técnicos bem como

o estágio de convi-vênci.a obrigatórios

Desta forma, a guarda ou a tutela somente não será

deferida quando forem requeri.das a titulo defina-tive, con:o

+-a«.c3.-. I'\'rim;a dn r-and'inato estranhei.ropre
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Contrariamente ao que de plano se depreende da análi.se

da norma legal (art. 31 (to Estatuto da Criança e do

Adolescente), a concessão da guarda a estrangeiros cuja acloção

plei-teasse em :juízo, é medida que se faz necessária, por que

não dizer obrigatória, mediante a asse-natura de termo de

guarda, pois, de outra forma como iri.a o estrangeiro provar

que, em determi-nada si-tuação, não se trata de sequestro ou

traficante de menores, mas si.m cie lega.temo pretendente à

adoção, que, em função do mandamento disposto no $ 2' do art

46 da Lei. 8.069, cumpre o estágio cie convivência obrigatório em

solo nacional ?

3.4 ADOÇÕES POR AGÊNCIAS OU ADOÇÕES INDEPENDENTES

Antõnio Augusto Guimarães de SOUZA., Jui-z de Direito em

São RaDIo, ressalva em seu estudo acerca das formas de contato

que vi-sam concretizar o sonho de muitos estrangeiros, qual

seja, o de anotar uma criança brasileira

"A Lei brasileira não especifi.ca se a adição
internacional deve ser feita por intermédio de
agências de adição/ ou diretamente pelos
interessados. A. preferência dos juizes,
entretanto, é para a adição feita por meio de
uma agência especializada do pais de
acolhi.mento, ao invés de adições feitas
diretamente pelos interessados ou
independentes " . ''

3i SOUZA., Antõnio Augusto Guimarães de. Adições Independentes
Revi.sta dos Tribunal.s, 1993, vo1. 691, P. 253.

São Paulo
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3 . 4 . 1 . AGENC IAS

Em algumas das grandes ci-dados brasileiras, temos a

presença cie várias agências i.nternaci-orai.s, especialmente nas

capitais de Estado .

Exemplificativamente. destacam-se atuancio na ci.date de

São Paulo, as seguintes agênci-as:

"-- da ltáli.a: AiBI. (Milho) ; Nova (Torino) ; .Amam
(Nápoli.) ; SPAI (Ancona)
-- da Franca: "Les Ami.s des Enfents du Monde"
(Montrouge) ; "Mdedecins du Monde" (Paras) ;
"Oeuvre de L'Adoption"(Lille)
-- da Bélgi.ca: "Un Jour... Un Enfant" (Liege);
"Sourires d/ enfants" (Liege)
-- da A].emanha: "Etern fur Kinder" (Essen)
-- da Suíça: "Bus Ki.nd" (Klõten, Zuri.que)
-- da Holanda: Nicho (Haja); "Bannd"
( Groningen)
-- dos Estados Unidos da América: "Holt
Internacional" (Eugene, Oregon) ; Limo.ar (Ohio)
-- da Suécia: FRIA (Gotemburgo)
-- da Noruega: "lnoradopt (Kristiansanden) " ."

Grande parte de tai-s agências mantém pessoas na

qualidade de representantes em São Paulo, as quais, trabalhando

como voluntárias, recebem apenas o reentbolso referente às

despesas com transporte/ comunicação e documentos.

Existem outras, que trabalham com pessoal

assalariado (Assistente Soa.al, Psicólogo, Tradutor), os qual-s

mantém vínculo empreqatício com a agênci.a

32 SOIJZA., Antõni.o À.ugusto Guimarães de OP. c:it. P. 253
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Desse quadro, surge a grande preocupação dos Juizes

(ie Menores, na ânsia de impedir que a adoção i-nternaci-oral se

torne um mercado, a ponto de servir como fonte (ie renda para um

grupo de pessoas sem escrúpulos.

Sempre que se necessita encontrar uma família para

determinada criança, o$ Juizes contaram com as agências, sendo

que, a partir da indicação do juizado, é que a agênci.a indica a

família para adoção. Em mui-tos jui-zados, também é menti-da uma

relação dos casais cadastrados pelas diversas agências, de onde

são escolhi.dos os futuros pais.

Previamente, todos os documentos do casal

e são enviados para a análi-se dos Juizes de Menores.

Uma vez aprovada a i.n(iicação, o casal adotante é

chamado ao Brasa-l para o encontro com a criança e realização do

Estági.o de Convi.vência
Amaioria dessas agências presta-se a execução de

outros trabalhos com cri-ançasr tais como, prestar auxílio para

intervenções ci-rúrgicas ou compra de aparelhos para crianças

defi.ci.entes. Com relação a essas agênci-as, assim se refere
n.4..AnJ n n..n..p+-n cll;m=).-=ac r-ln qr''\TT7A'

f\lll(Jll.LLJ .ra-U.\Judo l+çJ \JU..L&LLÇJ.-LLA\Hu \.AV vvv nn

pretendent

"0 trabalho dessas agências é altamente
meritório, prestando grande auxi-lio aos
Magistrados na solução de problemas ligados ao
abandono. Muitas delas contam com o trabalho
totalmente voluntário de estrangeiros
residentes no BrasiJ-" ."

33 SOUZA. Antõni.o Augusto Guimarães de. OP. cit. P- 254
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3.4 .2 . ;NOÇÕES INDEPENDENTES

Consi.dera-se como adoção independente aquela que os

contatos são realizados cli-retamente pelos adotantes ou por

intermedi.altos particulares e não por agências.

Tais adoções i.ndependentes subdividem-se em: Contitos

diremos dos adotantes; Contados por intermediários sem fins

lucrativos; Contitos por intermediários com fins lucrati.vos.

3.4.2.1 Por contitos diretos dos adotantes

Não são mui.to frequentes estes casos, nos quais os

candidatos a adotantes procuram as autoridades judiciárias

brasa.leiras (a :Eim (ie anotar uma criança). Tai.s contados,

normalmente são efetuados através de cartas ou telefonemas e

pol vezes pessoalmente

Nesses casos, a família é cadastrado e fica à espera de

ser chamada

3 . 4 . 2 . 2 . Por contados
intermediários sem fins lucrativos

efetuados através de

Existem casos em que os contados são realizados por

pessoas regi-dentes no Pai.s, sendo que estas normalmente mantém

um vínculo com os futuros pais adotivos: ou são seus parentes,

ou amigos, ou ain(ia parentes cie amigos.

De posse dos documentos enviados pelos futuros

adotantes, a pessoa contatada passa a "procurar" uma criança,

mantendo contitos com amigos e conhecidos, com creches,
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orfanatos, autora.cia(ies :judo.ci.árias e, mui.tas vezes, consegue

"encontram" alguma pessoa/ em sua mai.orla, mãe solteira que

quer desfazer-se do fi-lho .

Ao dirigir-se à autoridade ]udi-cíária para solicitar

que a adoção, referente àquela cri-onça, seja deferida em favor

de seu parente ou amigo, em muitos casos o i)edlclo é aceito,

porém, em outros, a autoridade destina a cri-onça à uma família

brasileira que aguardava ser chamada para anotar

Nestas situações, não existe qualquer tipo (ie

recompensa pelo trabalho executado pelo contato. Bastando-lhe,

apenas, atender os andei-os de seus parentes ou ami-gos

estrangeiros e o gratificante sentimento de ver uma criança

abandonada ganhar um lar graças ao seu trabalho.

3 . 4 . 2 . 3 . Por contados
intermediários com fins lucrativos

Q fatal n dn q n 'F r'= lrá c= dp

Ditos contitos ocorrem através de advogados que recebem

os documentos do casal estrangeiro que pretende adotal, e põe-

se a "procurar" uma cri.onça para o seu cliente. Havendo nesta

hipótese, um interesse pessoal por parte cio pz'ofi-ssi.anal, ou

seja, o preço de seu serviço .

Aqui, o ri-sco cie existir ati.vi.date ilíci-ta é bem

acentuado, pois em busca do lucro, pessoas utili.zam-se de

métodos arda.lisos para "adquiri.r" a cri-onça, tais como, o

ofereci.mento de recompensas pagas às mães desesperadas em troca
+';lh,-~c a n+-rn«.âq o intprmç,diários li.aa(ios à creches ede seus fi

hospitais
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Em São Paulo, devido ao controle fei-to pelos

Magistrados, que preferem sempre o contado direto com as

agências de adoção, esta forma tende a di-minuir sensivelmente

Porém, existem outras regi-ões brasileiras,

princi-palmente no nordeste, que a intervenção dos advogados é

multo grande e quase que exclusiva, estabelecendo-se verdacielra

"concorrência", cada qual estipulan(io um preço por seu

trabalho .

3 .5 . ESTÁGIO DE CONVIVÊNCIA

O estágio de convi.vênci.a, é a forma que o legislador

pátrio encontrou, para analisar o inclice de adaptabili-dacie

entre o anotando e o casal aclotante, principalmente quando este

for de outro país, pois em razão da adoção ser i-rrevogável, uma

vez cometido o erro de colocar o menor em família substituta

inadequada, não haverá como retornar os seus efeitos. O

interesse da criança, deve sempre estar em prlmei-ro plano

quando da decisão (io maxi-gerado, e este utiliza-se cio estági.o

para deferir ou não a adoção .
o $ 2' clo art. 46 do Estatuto da Criança e do

Ado].escente, assim di.apõe acerca do estági.o cie convivência
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Art. 46 - A adição será precede.da de estágio de
convivência com a cri-anca ou adolescente, peJ-o
prazo que a autoridade judo.ciári.a fixar,
observadas as peculiaridades do caso.
$ 2' - Em caso de adição por estrangeiro
resi.dente ou domici.nado fora do Pais, o
estágio de convivência, cumprido no Território
Nacional, será de no mínimo 15 (quinze) dias
para crianças de até 2 (dois) anos de idade. e
de no má.nimo 30 (trinta) dias quando se tratar
de adorando acima de 2 (dois) anos de idade

A fim de complementar essa disposição legal, o $ 4' do

art. 51 do mesmo Estatuto, determina que o adotancio somente

poderá sair do Territóri.o Naco.oral após consumada a adoção.
Diversamente dessas di.sposi-ções legal.s/ o extinto

Código de Menores permitia em seu artigo 108 que o estágio de

convivênci.a fosse cumprido no exterior, onde a sindicância

poderia ser substituída por informações prestadas por agência

especializada, devendo esta ter sua idoneidade reconheci-(ia por

organismo i-nternaci-oral

No que diz respeito à essa temática, existe multa

dj.scussão. O que realmente atenderia aos i-nteresses do

aclotanclo, ter o estágio de convivência cumprido no Brasil ou no

pais do casal aliena.geria?
Deve-se levar em conta vários fatores para responder a

este questionamento. O revogado Código de Menores,

possibilitava apenas a forma si-mples de adoção quando se
tratasse de concessão a estrangeiro, di.ferentemente da anual

Lei. 8069/90 que prevê a adição em sua forma plena/ dando-J-he

caráter definitivo, seja ela concedida a naco.anal ou

estrangeiro. O afastamento do País onde nasceu o anotando, pode
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ser considerado ponto fundamental para que o estágio de

convivênci.a se:ja cumprido integralmente no Brasil, poz s com

isso, posei-milita ao Magistrado verá-ficar se a criança adaptou
se realmente ao casal candidato, com sua língua e costumes

di. gerente s .

A.o tratar do assunto, rosé juiz Mõnaco da Sl-LVA é

i.ncisivo ao caráter protelatório do instituto

"Sim, vale repetir/ o processo de adição
tornou-se extremamente dificultoso em razão
dessa espúria alteração legislativa, que mais
se assemelha a uma vergonhosa e incompreensível
demonstração de xenofobia. Muitos dirão, em
contraste à nossa posição, que o cumprimento do
estágio de convivênci.a no Brasil é deveras
salutar e eficaz, primeiro por permiti.r à
autoridade judiciária detectar o grau de
adaptabilidade do aditando ao adotante, segundo
por coibia qualquer negóci-o imoral que tenha
por alvo a pessoa do adorando, como, por
exemplo, o tráfico de crianças. Falaciosa/
contudo, se nos antolha tal argumentação" ."

Em razão de exi.sti.rem casal.s ali.enígenas que se prestem

a todos os tipos cle falcatruas e falsidades para atingir a

finali.dado de obter uma cri.onça adotável , estudiosos deste

fenómeno, pregam a proibição da Acloção Internacional, impede.ndo

a saída de crianças do País .

Justificam tal pensamento, di-zendo que o problema

social e o probJ-ema do menor abandonado são dos brasileirosf

cabendo a eles, tão somenter a resolução de tais dilemas

34 SILVO, rosé juiz Mõnaco da OP. cjt. P. 135
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No entanto, no di.zer de Dicas Borelli THOMAZ JÚNIOR,

.Juiz de Menores de Campinas, e Jogo Lui-z Portolan Galvão

MINNICELLll, Promotor (ie Justiça - Curador de Menores de

Campinas/ "E:sse tipo de mentalidade tem sido responsável i)or um

segundo abandono: o ofici.al".3s
Em vi.rtude da mentalidade de um :julgador, a criança

que, em virtude de abandono fama.li.ar, teria possibi-lidado de

ser colocada em outra fama.lia, mesmo esta sendo de outra

nacionali.jade, e não o foi cievi-do à tal post-ção xenófoba,

terei.na por ser mantida em instituição de abandonados,

abandonada novamente

3s THOMAZ JÚNIOR, Dicas Borelli e MINNICELLI, João Luiz Portolan Galvão.
Instrumento Legal da Adição Internacional e Meios de coibição .do Tráfico
Internacional de Crianças. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989. v. 641,

90P
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CAPITULO IV

4 TENDÊNCIAS DA ADOÇÃO INTERNACIONAL NO SÉCULO XXI

4.1 ADOÇÃO DE EbBRlõES HUMANOS

A. adição internac]ona] no século XX]. tende a ganhar uma

nova dimensão, além da importânci.a inda-scutível que o i.nsti.Luto

possui/ como forma mai-s nobre para garanti.a de eficazmente
vi.sluirbrar-se os interesses e necessidades da criança e do

adolescente; poderá ainda, (fito instituto, passar a englobar e

tute].ar o eínbri.ão humano que, em razão de vários fatores e
l = ==.nnnnln-JA nln nnaH fH/'\lrneces sldades de seus

implantado no útero .

A possibilidade de incluir os entbriões no instituto da

adição foi sugeri-da pelo Comi.té Nacional d'Ethique da Franças a

qual, entre nós, foi desenvolvida pelo ilustre jurista Mltõni.o

CHAVES :

ge ///

"Defrontamo-nos sem dúvi.da com uma forma de
adição de um embrião ou um nascituro. Indaga
qual será sua viabi.li-dade no campo do Direi.to,
pois não conhecemos a prévia adição do
nascituro, e sim a adição após a formação da
personalidade do ser
Terá.amos por parte dos titulares dos embriões
depositados em bancos, a renúnci.a expressa aos
mesmos, passando ao cri.sério dos médicos a
cessão para efei-tos i.nseminatõrios aos casais
interessados" . ''

sõ chAVES, Antõni.o. Direito à Vida e ao Próprio Corpo (Intersexuali.dado,
transexualidade. transplantes) . São Paulo: Revi.sta dos Tribunais, 1986. P

3029
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Acerca da cri-opreservação de gametas ou pré-embriões,

Luiz Roldão cle Frei.tas GOLES, Procurador de Justiça no Rio de

manei.ro e professor de di.leito ci.vi-l da Uni-versidade Federal

Fluminense, em ci.tição ao arte.go de Dominó.ck VzTKl:

"Interessante observar que apenas o Estado de
Loisiana tem lei especá-fi.ca sobre a fecundação
de embriões ín viera, fixando vári.as
prescrições em sua proteção. É considerado
"pessoa sob implantação", não podendo, o
embrião viável , ser intencionalmente destruído,
nem conservado para fins de pesque.sa ou outros.
Pode ser aditado, devendo a decisão judicial-
levar sempre em conta seu i.nteresse. Impõe
deveres aos doadores e proíbe a comercialização
de óvulos e embriões. Trata da capacidade
destes e de direitos hereditários" .''

Para mui.tos, o embrião quando não se encontra

i.mplantado no útero, não passa de mera "coisa", não sendo assim

consi.cifrado nascituro. Isso significa dizer que Ihe é "negada

sua condição de pessoa", resultando na negação dos direitos

mais base.lares, dentre eles, o di.rei.to à vida

Tal entendimento é combati-do por Malta Celeste Cordel-ro

Lei.te dos SANTOS, Doutora em Filosofa.a e Teoria Geral do

Direito e Mestra em Di.leito das Relações Soa.ai.s e do Estado

pela PUC-SP/ que em citação à rosé TAvnKES, assim escreve

37 COMES, Lulz Roldão de Eleitas. Questões Ju=ídi.cas em Torno da Inseminação
Artificial. Intervenção em painel sobre o tema, promovido pela Associação
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (1.7.1991). São Paulo:
Revi.sta dos Tribunais, 1992. v. 678. P 272
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"No mesmo sentido escreveu rosé Tavares: Não
hesitariamos em atribuir à concepção em vez do
nascimento, a origem da personalidade humana. E
que a personalidade . . . como qualidade inata do
individuo humano, só se concebe como atributo
inerte ao próprio ser, como uma conseqilêncza
imedi.ata da formação e existência do organi.smo
do indivi.duo. Ora, este ser, este algarismo,
forma-se peJ-o fenómeno biológi.co da concepção,
começa a existir, a viver, e a desenvolver-se
desde esse momento; desde então começa a $er
protegido pe].a lei para diversos feitos
j uridi. cos "

38

RaDIo VERCELLONE, Juiz cla Corte de Cassação (Romã) e

Premi(lente Ad:junto da Associação Internacional de Maxi.strados

de Menores e de Família, com uma visão futurista, as s iin s e

maxi festa sobre o tema

"Pode ocorrer que, num futuro longínquo, a
adição não seja este fenómeno maca.ço que e
agora: se os filho forem feitos comprando-se o$
embriões no supermercado, não haverá mais
necessi.dade de 'importa-los' " ."

4.2 TÉCNICAS DE PROCRIAÇÃO HUMPiNA ASSISTIDA COMO

REMÉDIO À ESTERILIDADE

As dificuldades à que estão sujeitos os estrangeirosf

quando ingressam com o pedido de adoção de uma criança de outra

30 TAy:foRES, rosé. Àpud. SANTOS, Maré.a Celeste Cordeiro Lei-te dos. Imaculada
Concepção - Nascendo in Vitrc> e Mc>rrendo in Macha.na - Aspectos Históricos e
Bioéticos da Procriaçãc> Humana A.ssistida no Direito Penal Coilp.arado. São
Paulo : Acadêmica . 1993 . P . 202

39 VERCELLONE, Paolo. As Novas Famílias. São Paul-o: Revista dos Tribunais,
1990. v. 651, P. 232
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nacionalidade, no intuito de consegui.r o filho tão almejado,

fazem com que aqueles casal.s que, cnü)orâ encontrando algumas

barlei.ras para a reprodução natural, possui-ndo ainda

verti.lidade, socorrem-se de novas tendências que vi.sam

solucionar ta]. problemáti-ca, através da fecundação assisti-da.

Mas como se percebe, ainda existem algumas questões a

serem consideradas, como por exemplo a regulação especifica da

matéria pelo Direito, poi-s são técnicas que incidem sobre a

vida humana, que deve ser respeitada desde a concepção.

Estudiosos de vários países, reunidos em Perugi-a,

ltália, em 5 de setembro de 1987. no XXXIV Corso dí Studí, sob

o tema Natura ed art.íf.íc.ío ne.Z.Za f.í.Z.íaz.cone, entendem que a

fecundação arte.fi.cial- é admissível quando esta for reali-zada

entre i)escoas do mesmo casal, sendo que esta não pode mostras-

se abri.scada para a i-ncolumi.date da mãe e do nascituro, devendo

ainda ser determinada por necessidade terapêutica, como a

esterilidade ou grava-dez "de risco", sem cabe.mento de outra

justificação, como ocorre nos casos em que os pais procuram

tais formas de procriação com o intuito de fazer a escolha do

sexo, seleção entre outros .

outras questões geraram perplexidade moral e jurídica

entre os estuda.osos, como no caso da fecundação heteróloga, na

qual exi-ste a doação de gametas por sujeito estranho ao casal

Si.tuação esta, que segundo eles poderá-a acarretar o

clesequllíbrio psicológico interno ao núcleo famlli-ar. Da mesma

forma que o menor abandonado, levantou-se a problemáti-ca
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relaci.onada ao Diz'ei.to do concebi-do/ no que concerne à vida, à

família (com dupla figura cie genitores), sugerindo inclusive a

sua expli.citação em um "Estatuto do Concebi-do", vi-sande impedir

a utili.zação de eirtbriões em laboratório, desci-nados à

supressão, pela pesquisa cientifi.ca; "a tal afirmação é

corolário o prlncípi-o (ie que o direito à procriação com métodos

não naturais coordena-se ao interesse do nascituro".'o

Partindo da visão do entbri.ão como ser já concebido,

Malta Celeste Cordeiro Lei-te dos SANTOS assim anali-sa o

instituto da adoção :

"A adição como solução é um fato individual,
que não podemos e]eger pe]o casa].. Para o
estéril, a criança adotada é aquele fi.Iho que
não pode ter; todavia, para o fértil signifi.ca
sua renúncia â fertí.lídade, um medidor, um
szzbstj.tuta do possíve.l. Devemos desaprovar os
métodos de fecundação artificial e reduzi.-los à
sempre perigosa clandestinidade?"'*

Em citação em nota de rodapé à Martínez A.lcorta

GROSMAN, a mesma .autora acrescenta:

üo LIBERATI, Wilson Donizeti.. Adição Internacional. São Paulo: Molhei-ros,

41 SANTOS, pari.a Celeste Cordel.ro Leite dos. Imaculada Concepção - Nascendo
In Viera e Morrendo in Machina - Aspectos HistÓ=i.cos e Bioéticos da
Procriação Humana Assistida no Direito Penal Conç>arado. São Paulo:
Acadêmi.ca . 1993 . p . 24 .

2571995 P
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"Tudo parece i.ndicar que a sociedade não está
disposta a esquecer as diferenças existentes
entre o vínculo bi.ilógico e o aditivo. A adição
não é uma solução mágica a disposição dos
casais. As conde.ções ]egais re].aviva a idade,
solvência moral e capaci.dade económica, contam
definitivamente. A adição pode suprir a solidão
de um par. ao mesmo tempo que $e protege o
indefeso mas, não suprirá jamais o sentimento
de perda, amargura e frustração que marca
tantos seres humanos" . "

Porém, Wilson Donizetl l.IBERATI, analisando o problema,

ensina que as técnicas de reprodução assisti-da, nem sempre

podem ser utili-zadas

"As técni.cas de reprodução assistida, propostas
peJ-a comum.dade ci.entifica internacional , têm a
fi.nalidade de auxiJ-iar o$ problemas conjugais
gerados pela infertilidade humana. Essas
técnicas facilitam o processo de procriação
quando outro tratamento se demonstrou ineficaz
ou insuficiente para soluci.onar o problema da
infertilidade .
Essas técnicas somente podem ser utilizadas $e
houver alguma probabi].idade efeti.va de sucesso
e não incorrerem em ri.sco grave de saúde para a
mulher ou para a criança que será gerada.
As técnicas mais comuns e mais aceitas, que têm
apresentado resultados mais promissores para os
casal.s $em fi].hos, são aquelas identificadas
pe[as sig].as A.IH e FIVET. São essenci.almente
distintas no que se refere ao método e ao
momento da fecundação; a pri.medra não implica a
retirada do óvulo da mulher, sendo certo que a
fecundação ocorre no seu próprio corpo; na
segunda, o óvulo é retirado do corpo da mulher
e uni.do ao esperma/ no laboratório, onde $e
realiza a fecundação" . "

a2 GROSMAN. Martlnez Alcorta. Alpud
dos. Op. cjt. P.24 .

SANTOS, Malta Celeste Cordeiro Leite

43 LIBERATI, Wi.lson Donizeti. OP. cjt. PP. 255-256



59

O Conselho Federal de Medicina ao expor Normas éticas

para Utilização clãs Técnicas de Reprodução Assisti.da, asse.m se
mail festa

"No momento da criopreservação, os cônjuges ou
companheiros devem expressar sua vontade, por
escri.to, quanto ao destino que será dado aos
pré-embriões criopreservados, em caso de
divórcio, doenças graves ou de falecimento de
um deles ou de ambos, e quando desejam doá-

44los"

Percebe-se claramente, neste caso, que o embri-ão

criopreservado passa a sel tratado como um objeto passível de

doação, não mais como uma possível futura pessoa que seria

suscetivel de adição .

4 . 3 . A MÃE DE ALUGUEL

Outra tendência a ser considerada, é o (la surrogacy

Imãs substituta) ou Nêle porteuse (mãe "carregadora",

"portadora", "hospedeira", etcl

Conhecido no Brasil como "Mãe de Aluguel", tal fato tem

como termo mais usual o de "Mãe Substituta" ou jsurrogacy),

poi.s abrange toda e qualquer situação em que uma mulher gesta

um bebê por outra

Inclusive, esta forma de procriação humana/ a qual

técni.cas de verti-lização ".ín v.ítro", poderá-a $erenvolve

üó Conse].ho Federal de Medicina. Resoluções - Resc>]ução CE]4 n' 1.358/92
Honras éticas para a Uti.].izaçãc> das Técnicas de Reprodução Asse.stida. fev
1989/maio 1993. Brasi].i.a. 1993. v. X]V, P. ]-03.
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pensada como uma forma de adição, onde a mãe genética ou

bi.ológica, a mulher que produz os ovos/ os cede para que se:jam

implantados no útero da mãe que gesta, sendo que/ por vezes/

temos a figura de uma terceira mulher, a qual- fica com a

criança após o seu nascimento

Analisando a questão, pari.a Celeste Cordeiro Leite dos

SANTOS pondera

"Sob o aspecto criminal, o casal que cri.ar a
criança pode ser condenado como tendo
infringido a lei penal/ se registrar a creança
(nasci.da de mãe de aluguel) como sua. A mãe que
restar o bebê, por seu lado, comete uma ofensa
penal se deixar de registrar essa creança como
sua. Na Inglaterra, a abri.gabão de registrar o
nasci.mento é dos pai.s, mas o registro considera
que a surrogate (a "mãe de aluguel") é a
vertia Jeira mãe .
Usualmente o pai-r na Inglaterra, não reclama a
paternidade, mas pode ocorrer que a "mãe"
quere.a ficar com a cri.anca. Nesses casos e
importante o exame genético, ou o exame de
sangue, para determi.nar se a mãe biológica é a
verdadeira mãe e não a que atua].mente deu à

Quais os efei.tos que tais contratos geram na
instituição do casamento?
As pessoas solteiras podem contratar "mães de
aluguel", já que podem adorar crianças? (ou
mesmo terem filhos naturais)
Os argumentos contra são muitos e alguns
convincentes. Um dos principais é o "pagamento"
em si mesmo considerado. Existem hoje inúmeras
agências comercial.s (Suzrogacy agencíes) desse
gênero nos Estados Unidos e algumas na
Inglaterra. Elas negociara e ,e;(pioram tanto as
wmães/r, como os casais. É uma verdadeira
atividade mercantil"

luz

45

4s SANTOS, pari.a Celeste Cordeiro Lei.te dos. Op. clt. PP. 45-46
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A autora considera que outro argumento contrário, é o

fato de muitas dessas agências comerciais nem mesmo estarem

inscritas nos programas contra a AIDS
Em conta.nuidade ao ensinamento, Mana Celeste afirma

"0 0vo, sêmen, o$ embriões devem ser "doados" e
também o útero (para gestor) . A única coisa que
distingue essas doações da surrogacy é a
intenção de que a criança retorne ao doador (o
que entre nós não caracterizaria propriamente
uma doação)
Exi.stem casos, porém, em que devemos aceitar a
surrogacy, desde adequadamente controlada.
Quando um casal não puder ter filhos poderia
ser-lhes permitido usar os servi.ços de outra
mulher, sob certas conde.ções".''

Em estudo sobre a gestação de substituição l doação

temporária do útero) , o Conselho Federal de Medi.ci.na tece

algumas considerações

"As Clá.nucas, Centros ou Serviços de Reprodução
Humana podem usar técnicas de RA para criar a
situação identi.facada como gestação de
substitui.ção, desde que exi.sta um problema
médico que impeça ou contra-indique a gestação
na doadora genética .

- A$ doadoras temporárias do útero devem
pertencer à famili.a da doadora genéti.ca, num
parentesco até o segundo grau, sendo os demais
casos sujeitos à autorização do Conselho
Regi.anal de Medicina.
2 - A doação temporária do útero não poderá ter
caráter lucrativo ou comercial"

l

ó6 SANTOS, Malta Ce].este Cordel-ro Leite dos. Op. clt. P 46
ó7 Conselho Federal de Medicina. Op. clt. P. 104
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No entanto, o tema produz questões que não podem $er

desprezadas. Como por exemplo: Quem será a "mãe", visto que há

casos em que tem-se a presença de três mães? Não exi-ste como

negar, é uma problemáti-ca de dirá.ci-l solução. E se por acaso/ a

mãe que gestora se negar a entregar a cri.onça após o seu

nascimento? A. mãe bio1(5gi-ca (que cedeu o ovo), tem algum

direi.to sobre a criança? E a mãe que i.ri.a cuidar do bebê, cabe

à ela algum direito, uma vez que foi- ela que, em razão de não

poder gerar seus próprio filhos, movimentou todo um aparato

cientifico para que aquela criança fosse testada? Não teria a

mesma mulher o direito de guarda?

Infelizmente, a legislação pátri-a faz-se ausente na

di.scussão. Mas não resta dúvi-da que, em havendo potenci.almente

três mães em luta pela mesma criança, por não existir

regi.slação que regule a questão e, da mesma forma, por

mexi.star certeza quanto à maternidade real, conforme alguns

autores somente a mãe que gestora (carregou o bebé em seu

ventres , será presumivelmente a mãe, qualquer das outras duas

mulheres poderão apenas adorar dita criança

A adição, seja ela requeri-cla por naco-orais ou

estrangei-ros, deve ser i-ncentivada, não só por se revelar como

uma alternativa para solucionar os problemas de infertilidade

ou por ser mai.s barato do que tratamentos de procriação

artificial, mas também por ser um ato de amor. A criança,

pleci.sa de uma famili.a, pois é nela o ambiente em que se inicia

e termina o ciclo de desenvolvimento do ser humano; é nela que
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a criança se após.a e se sente protege-da para percorrer o

caminho que a levará a integrar-se na soa.idade e no nun(to.

Cumpri-ndo a família adotiva um papel impar no meio social, uma

vez que se apresenta como a mais pura mini.gestação de

solidariedade pata com os menores que se encontram em estado de

abandono .
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da i.ntrodução da A.doção Internacional no

ordenamento :jurídico brasilei-ro (Código de Menores - Lei- 6.697

de 10 de outubro de 1979), percebeu-se a grande importância que

existe em tal matéria, para tutelar de forma mai-s eficiente e

concreta, os di.rei.tos e necessidades da cri-onça e do

adolescente, quando estes possuem como pretendentes a pais

aditivos, casais estranhei.ros não residentes ou domiciliados no

Brasll

feri.fica-se, princi-palmente, que em virtude da

preocupação em garantir-se os interesses do menor, a parti-r da

Constituição da República de 1988 e da Lei- 8.069/90 (Estatuto

da Cri.alça e do Adolescente)/ o regi-slador pátrio procurou

dificultar os casos de tráfico de cri-onças, disclpli-Dando as

situações em que seria permi-tida a coJ-ocação de criança

brasileira em família substituta estrangeira, ou melhor,

cietermi.nou que esta somente seria possível, através cia adoção e

de forma excepcional. O regi-slacior, com esse mesmo objetivo,

proibi.u a acioção fei-ta por procuração (art. 39, parágrafo

único, (io Estatuto), a qual era posei-vel anteriormente

Constituição de 88, estabelecendo ai.nda prazos mini.mos para

estágio cle convivência, que deve ser cumprido i.ntegralmente em

so].o nacional e que. a adição por estrangeiro, na forma da lei,

deverá ser assistida pelo Mini.stério Público late. 227, $ 5' da

Carta Magna)
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Encontra ai.nda a Adoção Internaci-oral, alguns

compli-ca(fores das mais varlaclas es:Feras, como é o caso da falta

cle uma regulamentação internaci-oral de forma adequada/ ou seja,
a existência ou não de uma proteção legal para a residênci-a da

cri-onça em seu novo pais

Como outro complicados, verifica-se a averssão de

algumas autoridades judiciári-as brasa.lei.ras à Adição

Internacional, que embora seja expressamente autorizada em Lei,

não é ainda bem acei.ta. Existem magistrados, que não concordam

que crianças brasa.lei-ras sejam adoradas por estrangeiros/

manifestação esta einbasada no entendi.mento (ie que o problema (io

abandono, deveria ser resolvi(to no País. Outros ainda, tem medo

da possibi-lidado de serem envolvi(ias em escândalos, devido às

notícias a respeito do tráfico de crianças.

Exigências legais exi.atem, e já são muitas. O que não

pode ocorrer é enriquecer ai.nda mais este rol com o intuito

único de impossi-militar ou dia.cultas ai.nda mais a colocação

do menor em família substi-tuta, que se mostra i-nteressada na

adição de uma cri-onça, oportunidade esta que não Ihe deve ser
[ 1.-]«.a ,-.'hn '','''n 'r'\;a-r-;a SQ desenvolvernegada, pois poderá ser sua úl

de forma sadia como ser humano .

A.través do excesso de zelo, cria-se narrei.ras e

que i.nviabi.li.zam a Adição Internacional, ferindo de morte a
p crlancas e adolescentes, o sonho de ter umaesperanç

f ami l ia

Dormes

maiora
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O futuro pode reservar para os proa-ssi-orai-s do direi-to

que atuam nesta área algumas surpresasr como por exemplar a

inclusão dos einbri-ões humanos cri.opreservados, no insti-trato da

a(loção, ou ainda, a criação de novos institutos que visem

tutelar os direitos a eles concernentes de forma apartada, bem

como, no que dlz respeito aos bebês advindos (ie mães de aluguel

Inerte caso a proxi-cidade com a adoção é enorme, pois a mãe que

criará o bebê nem ser.pre será a que o carregou no ventre e, se

o for, não será a mãe genéti.ca)

Mas o que importa/ é garantir-se, tanto às cri-onças do

presente como às futuras, o di.leito de ter uma famíli.a, seja

ela nacional ou estrangeira e, independentemente da

naco.onali.(jade dos adotantes, a adoção efetuada de forma legal,

é medi.da adequada aos interesses das cri.onças, que precisa ser

incentivada
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